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			PREFÁCIO

			TRAVESSIAS HISTÓRICAS: práticas educativas e memórias

			A profissão docente se constitui de variadas atividades impulsionadas pelas circunstâncias no tempo e no espaço laboral. No presente caso apresenta-se um destes momentos que se materializa ao oferecer ao público leitor o resultado de estudos e pesquisas realizadas no âmbito da ação da linha de pesquisa em História da Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGED da Universidade Federal do Piauí – UFPI, em apresentação impressa e eletrônica. 

			Ao tempo em que prestamos conta do nosso trabalho à sociedade, sentimos também o prazer e o gosto de verificar a fecundidade e profundidade da produção destes estudos. É momento de celebração. É gratificante e estimulador contemplarmos os frutos do nosso labor.

			O ato de estudar e aprender se constitui num movimento de travessia: ir do não saber ao saber; do não conhecido ao conhecido; do antes ignorado ao agora já sabido. Durante o trajeto, fazemos algumas paragens. Esta é uma delas, para verificar como se deu e o que resultou da travessia. É apenas para avaliarmos o que foi feito e o que precisa ser continuado. Os estudos perduram e outras produções estão a ser concebidas, gestadas, arquitetadas e produzidas.

			O termo travessia deriva do latim transversos formado por trans (através) e versus (particípio passado do verbo verter, virar). Nas travessias da vida acadêmica, as produções e os eventos científicos são lugares privilegiados de conhecimento entre pessoas estudiosas. Na história da educação, os Congressos Brasileiros de História da Educação – CBHE, os Luso-brasileiros, os Ibero-americanos e a International Society for the History of Education – ISHE, entre outros, têm contribuído para os movimentos de internacionalização com parcerias e trocas de ideias no avanço dos estudos, aproximando professores, pesquisadores e estudantes. O Núcleo de História e Memória da Educação – NEHME tem investido nestas ações de internacionalização. Este texto (prefácio) é fruto da parceria entre a Universidade Federal do Piauí e a Universidade de Coimbra – UC em Portugal. Continuamos apostados nessa cooperação que pretendemos consolidar e revitalizar.

			São travessias daqui e de além-mar. O Oceano Atlântico nos separa e nos une simultaneamente. Brasil e Portugal estão unidos pelas vicissitudes da História. Os pesquisadores em história da educação de forma solidária têm promovido estudos comuns e unido esforços mútuos estabelecendo férteis parcerias. Num mundo cheio de fronteiras, torna-se necessário lançarmos compreensões sem preconceitos. Há sempre aprendizagens nestas parcerias e tantas mais serão quando as estranhezas nas afinidades convocam à sofisticação analítica e ao refinar das leituras.

			A memória, do grego mnemis, é recorrente nas travessias que se estabelecem entre os fatos educacionais acontecidos e sua reconstituição histórica. Tanto consideramos memórias individuais quanto memórias coletivas segundo orientação de Halbwacks. O interesse específico são as memórias de atividades educacionais de mestres e alunos, de espaços educativos (escolares e extraescolares) e dos elementos culturais pertinentes (materiais e imateriais), que propiciem a formação de um caleidoscópio capaz de nos apresentar aspectos que contribuam para a compreensão histórica da educação.

			A palavra História, do grego histórikus, significa aprendizado, conhecimento obtido a partir da investigação, do estudo, da pesquisa. Para os estudiosos das Ciências da Educação, foi e continua sendo basilar na compreensão dos fatos e ideários da educação, ao longo dos tempos e dos lugares. Cada sociedade, em momentos diversos, tem construído e produzido uma forma de socializar e educar suas crianças e jovens. O conhecimento destes processos é importante para as gerações atuais como forma de reconhecer as experiências exitosas e evitar os aspectos erráticos dos nossos antecessores. A educação é fenômeno social recorrente na história da humanidade desde os nossos ancestrais, tal a sua importância na formação e identidade dos grupos sociais. Para conhecer bem uma sociedade, faz-se necessário conhecer a história da sua educação, a formação da sua cultura.

			Aos órgãos que apoiaram estas pesquisas, CNPq, CAPES, UFPI, agradecemos pelo incentivo oferecido. Foram importantes para concretização e execução dos projetos de pesquisa, bem como para a obtenção de resultados exitosos que ora vêm a lume nesta obra “Travessias Históricas: Práticas Educativas e Memórias”.

			Os autores formam um grupo coeso de pesquisadores em vários níveis desde os estudos de graduação, da iniciação científica à pós-graduação strictu sensu – mestrado, doutorado – até os estágios pós-doutorais. Esta obra é representativa desta diversidade que se organiza de forma harmoniosa, coerente e complementar. As temáticas abordadas em cada capítulo, de certa forma, conduzem à compreensão do todo. Os estudos se apresentam embasados e fundamentados teoricamente em autores reconhecidos e consagrados no meio acadêmico. A riqueza e diversidade das fontes utilizadas, seu tratamento e análise indicam pistas e caminhos metodológicos adequados às exigências das orientações científicas requeridas para o nível de produção acadêmica, sem, entretanto, deixar de serem textos acessíveis e agradáveis ao público leitor.

			É a você, caro leitor, que nos dirigimos agora para convidá-lo a conhecer esta obra e ousamos afirmar que será uma leitura interessante e esclarecedora que contribuirá para o seu deleite e formação cultural.

			Vamos à leitura. 

			Maria do Amparo Borges Ferro

			António Gomes Ferreira 

			Teresina – Piauí – Brasil / Coimbra – Portugal

		

	
		
			RECUPERANDO MEMÓRIA DE PRÁTICAS EDUCATIVAS EM CADERNOS ESCOLARES BRASILEIROS DOS ANOS TRINTA DO SÉCULO XX

			António Gomes Ferreira

			Ariclê Vechia

			1. Introdução 

			A escola não fala, as suas paredes não têm ouvidos e boca, os seus materiais sofrem o uso de mãos pouco preocupadas com eles. Ah! Se as paredes falassem do que viram e ouviram poderíamos entrar na caixa preta da sala de aula e formular teoria sobre o ensino e a educação das práticas realizadas ali entre muros daquela escola. Sim, interessam-nos as práticas educativas para as entendermos no seu contexto, como atos desempenhados por atores que desconhecem ou mal conhecem o(s) autore(s). As práticas educativas, em geral, não resultam de súbitas iluminadas ideias. Independentemente de a História da Educação registar atuações inovadoras de educadores ao longo dos séculos, facilmente alcançamos que, não só, estão fora do seu tempo como não escapam à materialidade e à singularidade do seu contexto. Mas se deixarmos as ousadias pedagógicas de alguns poucos, o que temos são práticas educativas daquele tempo, daquela região, economia e cultura, sendo resultado de interseções de condições materiais e cognoscitivas concretizadas em função dos interesses das forças sociais em presença. Assim, ao procurarmos pensar sobre as práticas, mesmo as de tantos anos atrás, desejamos contribuir para o entendimento da educação, ou seja, para a compreensão de como esta acontece tantas vezes fora do ideal pedagógico coetâneo. 

			Como não podemos deixar de considerar, a educação inscreve-se num tempo e serve uma determinada sociedade (FERREIRA, 2005). Cada sociedade tem as suas instituições e espaços educativos. A escola como instituição generalizada é característica duma sociedade definida pela modernidade (FERREIRA, 2011). Mesmo assim, se a generalização escolar tendeu a assumir aspetos reconhecíveis entre sociedades muito diferentes também se concretizou com apropriações materiais e culturais provenientes de condições específicas marcantes dos territórios onde se dava. Apesar disso, a escola difunde-se no quadro da modernização das sociedades, ainda que este tenha assumido aspetos diversos ao longo das décadas e de períodos políticos, económicos, tecnológicos e culturais. 

			A escola tem mudado, disso não temos dúvidas. As práticas educativas escolares têm vindo a dialogar com um espaço/tempo e se refazendo pelas possibilidades definidas pelas condições materiais tal como equacionadas pelos interesses sociais dominantes. Apesar da escola se definir pelo ensino, este inscreve-se numa ação orientada por alguém legitimado em função de um saber reconhecido e se traduz em práticas educativas promovidas com o intuito de alcançar determinados resultados educacionais e que resultam de um conjunto de disposições culturais entrosado com compromissos social e politicamente dominantes. Qualquer processo de ensino-aprendizagem está inscrito em práticas pedagógicas enquadradas por instituições educativas que se definem a partir de condições materiais e culturais que possibilitam a formulação do pensamento que orienta a ação pedagógica. 

			Ao pretendermos investigar práticas pedagógicas do passado, desejamos verificar como elas se relacionam com o contexto material, político e cultural em que se inserem. Ao debruçarmo-nos sobre um período, um tanto já longínquo, temos consciência de, simultaneamente, estar diante de testemunhos que nos obrigam a reconstituir uma memória e de fontes que não poderão passar de objetos de curiosidade sem um trabalho de indagação que leve em consideração o conhecimento da realidade que as tornaram possíveis. Ainda que este este pequeno texto não queira constituir-se como referência desta discussão e de como ela deve ser equacionada não deixará de revelar consciência da problemática que envolve a interpelação indireta das práticas pedagógicas de outros tempos. Contudo, com este trabalho, pretendemos, sobretudo, recuperar elementos que nos podem permitir ver o registo de exercícios escolares realizados por alunos/as mas que revelam também práticas docentes passadas em escolas brasileiras de ensino primário na década de 30 do século XX. 

			Os cadernos que serviram de fonte para este estudo são do tipo brochura, possuem entre 20 e 32 páginas retangulares, medindo 16,5 por 22 cm. Eles integram um conjunto algo diversificado de cadernos dos anos 30 do século anterior, tendo alguns capas, com gravuras de pássaros e, na contra capa, um mapa do Brasil dividido por Estados, outros possuem seus contornos decorados com listras ou gravuras geométricas em verde e amarelo e ostentam nas suas capas gravuras de jovens com farda semelhante à dos soldados e transportando uma arma e a Bandeira do Brasil, fazendo alusão aos batalhões escolares ou, em outras situações, aos grupos de escoteiros. O apelo do sentimento nacional está bem presente em contracapas que apresentam a letra do Hino Nacional e do Hino da Bandeira Nacional. Isto está condizente com a ideologia do regime republicano que também era alvo de apologia em cadernos que apresentavam em estampa uma mulher, simbolizando a República. O estado de conservação destes cadernos é razoável, pois, depois de 8 ou 9 décadas guardados, suas capas, em geral ainda estão preservadas. Contudo, existe o desgaste do tempo e muitas de suas páginas, aquelas nas quais o aluno escreveu a lápis, estão se apagando pouco a pouco.

			Estamos, obviamente, diante de um trabalho que remete para a recuperação de memória de práticas educativas em cadernos escolares brasileiros, na medida que as fontes são interpeladas por conhecimentos que as colocam em dinâmicas pedagógicas bastante conhecidas dos autores. De algum modo, nos posicionamos diante de elementos que nos são conhecidos ainda que também nos situemos como arqueólogos da escola, porque indagamos elementos materiais que nos chegaram para depois procurarmos recuperar práticas escolares. O nosso olhar sobre os cadernos escolares vem de sentirmos que, como constataram Hérbrard (2001), Gvirtz (1997) e Viñao (2022), eles possibilitam entrar na rotina das atividades dos alunos/as. Todavia a interpretação ganha consistência pelo conhecimento da experienciação de ambientes pedagógicos próximos dos que deram lugar à produção das fontes utilizadas.

			2. Práticas pedagógicas nos anos iniciais do ensino primário na década de 1930

			O indagar das práticas educativas exige o conhecimento da sociedade em que elas são produzidas. Por isso, ao olharmos para os registos dos cadernos e ao tentarmos resgatar memória da ação educativa que lhes deram sentido não podemos deixar de encarar as condições materiais, políticas, culturais que influíam na educação. No caso concreto, há que partir da compreensão do que mais condicionava as práticas escolares no Brasil da década de 1930. As políticas desse tempo tinham raízes no quadro social, cultural e ideológico que se estava afirmando nas primeiras décadas do século XX. Ora, o Brasil estava sob marcha da República marcada profundamente pelos ideais positivistas, que ressaltavam a modernidade, o progresso e a necessidade de se desenvolver a noção de Pátria e de Nação na população.

			A educação passou a ser considerada como o elemento capaz de construir a nacionalidade brasileira e de promover a regeneração social. Foi adotado, então, um amplo projeto político-social de combate ao analfabetismo e de formação patriótica para a construção da nacionalidade brasileira (NAGLE, 1974). Procurou-se disseminar a escola primária e dar ênfase ao ensino da língua pátria e ao estudo da Geografia e da História do Brasil, bem como a valorização do ensino cívico. 

			A eclosão da 1ª Guerra Mundial fortaleceu as manifestações nacionalistas. Foram criadas diversas organizações ou ligas para a defesa do nacionalismo; muitos intelectuais engajados com a causa, empenharam-se na publicação de obras didáticas que pretendiam despertar nas crianças e nos adolescentes sentimentos de “amor à Pátria”, enfim, de nacionalismo e patriotismo; criaram-se também os Batalhões Escolares que simbolizavam uma das finalidades primordiais da ação da escola pública: a celebração cívica e a inculcação de valores patrióticos. A escola primária era o locus no qual a infância nacional deveria absorver os primeiros elementos dos ensinamentos cívicos e o sentimento de pertença a uma nação especial. 

			O ensino deveria também estar permeado pelas novas ideias pedagógicas em voga na Europa e nos Estados Unidos. As Bases Educativas para a formação de professores da Escola Normal Secundária de 1923 revelam a forte influência dos ideais da Pedagogia Moderna, com o Método Intuitivo e a Lição de Coisas, sem, contudo, deixar de lado a Didática de Herbart. Em 1926, Lysímaco Ferreira da Costa, então Inspetor Geral do Ensino, afirmava que o centro da atividade escolar deveria deslocar-se para o educando e destacava que o pensamento de Froebel, Pestalozzi, Rousseau, Decroly e Dewey deveriam embasar o ensino primário paranaense (PARANÁ, 1926). Na década de 1930, as mensagens do governador do Paraná à Assembleia Legislativa do Estado, de 1935 e de 1936, davam conta de que o governo estava atento aos modernos processos pedagógicos expressos no Plano delineado pela Diretoria Geral da Educação. Para atingir tal desiderato apontava para a reforma dos programas de ensino, a homogeneização das classes e a adoção de métodos experimentais (PARANÁ, 1936).

			Com instauração do Estado Novo (1937-1945), o governo Vargas e sua política educacional tiveram como matriz a ideia de um estado nacional totalitário inspirado em movimentos políticos conservadores da Europa. A educação da infância e da juventude tinha por base a organização disciplinada e hierarquizada, a obediência, o respeito às instituições, os valores cristãos. Pretendia também a homogeneização ideológica e cultural da população. Segundo Francisco Campos (1941), a educação deveria ser um instrumento de propagação da ideologia do Estado Novo entre as crianças, pela difusão dos símbolos nacionais e da exaltação da figura de Vargas. Novas práticas pedagógicas deveriam ser engendradas para atingir tais finalidades. No entanto, o estado autoritário esteve longe de cumprir o seu enunciado. No plano político e ideológico, os paulistas, por exemplo, chegaram a divergir do governo central, desenvolvendo políticas educacionais que, em muitos aspectos, se diferenciavam da educação nacional. É diante o contexto sociopolítico e educacional desta década que esboçamos uma compreensão de práticas pedagógicas concretizadas em cadernos do Liceu dos Campos, a partir de 1934, uma vez que este estabelecimento pretendia assumir-se como modelo de ensino, bem como em caderno de um outro estabelecimento do interior do Rio Grande do Sul, para além de também convocarmos para a nossa compreensão do ensino da época um caderno de uma professora escrito nos primeiros anos dos anos trinta. 

			Os cadernos apresentados pelos trabalhos dos alunos são, obviamente, um suporte de escrita, o que pressupõe logo a aquisição de um conjunto de saberes e habilidades sobre o seu manuseio e seus usos. Uma das principais habilidades a serem convocadas é a que envolve a exigência da escrita escolar. Esta envolve o domínio dos materiais utilizados, e a escrita nos cadernos manifesta-se no uso do lápis ou da pena. O uso do lápis era mais fácil e estava dedicado a exercícios de treino. Os registros das páginas iniciais de um dos primeiros cadernos utilizados pelo aluno Enio, do Liceu de Campos, no 1º ano primário em 1934, revelam que ele tinha por atividade escrever ou copiar a lápis, mais de 10 vezes, frases escritas pela professora em seus cadernos. 

			Ex.:

			O menino chama-se Lauro.

			O menino chama-se Lauro.

			O menino chama-se Lauro. 

			O menino chama-se Lauro [...] (E. M., 1934).

			Além da cópia de palavras, que formavam frases simples, o aluno deveria, gradativamente, ir adquirindo a habilidade da escrita e de sentido estético no uso das páginas do caderno.

			Deveria, também, copiar, a lápis, de um livro ou do quadro-negro, os números de 1 a 100, de 100 a 200 e assim por diante, tentando copiá-los dispostos em linhas e colunas. Além disso, deveria montar contas de somar, subtrair, multiplicar e dividir, bem como realizar estas operações. Parece que em importante era propiciar meios para que o aluno adquirisse a habilidade da escrita e do uso do caderno. Sem surpresa, observa-se nas páginas iniciais do caderno que o aluno não tinha praticamente nenhuma habilidade de escrita, mas que aos poucos foi a adquirindo. A tônica dos exercícios de Língua Portuguesa colocava-se no copiar trechos de textos de livros ou do quadro-negro. É bem visível que o aluno tinha bastante dificuldade em fazer essas cópias. Independentemente de copiar mais ou menos fielmente o conteúdo do texto, o desenho da letra revelava dificuldade no domínio da caligrafia. Como é óbvio, está-se diante de registos que sugerem o recurso a cópias sucessivas como forma de dominar a escrita tanto no que diz respeito à ortografia como à caligrafia. 

			Olhando para outro caderno, este do segundo semestre, podemos ver o progresso do aluno. Vê-se que a técnica da escrita e a ocupação do espaço gráfico das páginas do caderno foram, de alguma forma, trabalhadas dentro ou fora da escola. Os textos surgem agora muito mais cuidados, com as lições a apresentarem um cabeçalho de acordo com as normas da escola. Vemos cópias ou ditados bem inscritas num espaço delimitado por uma margem do lado esquerdo e uma escrita feita a caneta de tinteiro, o que mostrava cuidado estético e um grande controlo dos materiais. A ação da professora era bem marcante, fazendo as correções dos exercícios com atenção aos erros de ortografia, obrigando o aluno a repetir a palavra, escrita corretamente, várias vezes. 

			É bem evidente o aumento da complexidade dos exercícios escritos ao longo do segundo semestre, visível nas cópias, nos ditados e em escrita de frases a partir de uma palavra. Em geral, a rotina iniciava-se com a cópia de um trecho de uma das lições do livro, seguindo-se um exercício de composição de frases e, finalmente, o ditado. 

			O conteúdo dos textos que se encontra nos cadernos revela que o livro adotado era o de Erasmo Braga – Leitura I. Os assuntos tratados eram variados, mas alguns pareciam merecer maior interesse, como o da lição intitulada O Campo dos Escoteiros. A cópia transcrevia:

			O campo dos escoteiros.

			Passam pela frente da chácara os escoteiros que

			Vão acampar na campina. Vejam como eles

			marcham garbos [garbosos].Não são soldados, por isso não vão em forma,

			porém cada um tem seu lugar certo. A patrulha da vanguarda (BRAGA, 1932, p. 100).

			O trecho é uma parte do texto do livro, mas temos a sensação de que o assunto deve ter sido mais explorado, pois, além do texto ser mais extenso, o livro propõe exercícios de aprofundamento do tema, como o estudo do Código dos Escoteiros, sua origem, além de outros aspectos.

			Este era um dos temas que refletiam a conjuntura da época, pela exaltação do Escotismo, que o Estado utilizava como instrumento de inculcação do amor à Pátria. Ainda durante a 1ª Guerra Mundial e logo a seguir, os Batalhões Escolares passaram a ser criticados em vários países. Inicialmente, o governo de São Paulo e, posteriormente, o de outros estados firmaram acordos com a Associação Brasileira de Escoteiros, e os Batalhões foram substituídos pelo Escotismo Escolar em virtude de seus objetivos cívicos e da associação com o nacionalismo (SÃO PAULO, 1918). No aspecto pedagógico, estamos diante de exercícios que remetem para práticas repetitivas, uso do manual, rotina e memorização, ou seja, uma prática docente inscrita no que se costuma designar por ensino tradicional.

			Os cadernos do 2º ano primário revelam que a técnica da escrita e as noções de ocupação do espaço gráfico tinham sido definitivamente incorporadas pelo aluno. Os conteúdos ensinados eram predominantemente os de Língua Portuguesa, pois esta era considerada imprescindível para a aprendizagem dos demais conteúdos.

			As práticas para o ensino da Língua Portuguesa, eram semelhantes às adotadas no primeiro ano, contudo o nível de complexidade das atividades era mais elevado. O uso das cópias foi deixado de lado. A maioria das atividades começava com um Ditado, depois uma composição, seguidas de exercícios sobre a Língua Portuguesa. Os exercícios mais frequentes eram os de análise sintática, exercícios de sinônimos, exercícios de gramática, além de outros que apareciam em uma frequência menor.

			Os ditados abordavam temas tais como: personalidades nacionais, insetos, alimentos, curiosidades, aspectos da vida doméstica, aspectos da escola, entre outros. Tendo a Língua Portuguesa como o fio condutor das práticas, aos poucos foram sendo introduzidos, nos ditados, conteúdos de outras disciplinas tais como: História do Brasil, História Natural, Geografia e Conhecimentos Gerais.

			Por exemplo, o ditado do dia 10 de abril de 1935 tinha por tema o 21 de abril, onde se resgatava um importante acontecimento da narrativa patriótica. Ele registrava:

			O dia 21 de abril de 1792 parecia de festa para o povo do Rio de Janeiro Tinha o governo colonial lançado mão de todos os meios para tornar apparatosa a execução do Tira-dente (sic). Não era somente o elemento oficial que se devia mostrar jubiloso naquele dia, a população toda havia de tomar parte nas manifestações de regozijo. Era a vontade do vice-rei, e a daqueles que lhe caiam no desagrado (E. M., 1935).

			Outra prática adotada era a realização de composições que exigiam que o aluno começasse a desenvolver uma produção textual própria. Também as composições tinham temas variados, merecendo destaque as que remetiam parar os domínios da ação escolar como sobre as virtudes e a escola, a sala de aula, o caderno, a caneta do Clovis, o lápis, o que parece tender querer aproximar o ensino a contextos de proximidade das crianças.

			Duas composições chamam a atenção: “Meu Capitalzinho” e “A Caixa Econômica”. A primeira estimulava o aluno a fazer economia e guardar algumas moedas em um cofrinho; a segunda delas, “A Caixa Econômica”, enfatizava que o governo da União havia criado agências da Caixa Econômica em todas as capitais dos Estados e que os governos estaduais haviam criado agências nas cidades do Interior. “É aí que o operário, o pequeno lavrador, o caixeiro, todos enfim, que vivem do seu trabalho, vão depositar as suas economias” (E. M., 1935). Esta, de fato, foi uma política do governo Vargas estimular a poupança entre as pessoas de baixa renda, mas que possuíam condições de fazer alguma poupança. 

			O controlo das atividades dos alunos por parte da professora é evidente. Ela verificava os exercícios escritos com cuidado, escrevendo, com tinta vermelha, nos cadernos do aluno, as palavras e/ou frases corretas. Este, por sua vez, tinha que copiar, no mínimo, 6 vezes, as palavras ou frases corretas. Embora não seja de excluir a possibilidade de outras atividades menos impositivas, os registos deixados nos cadernos traduzem bastante bem um ensino diretivo. As práticas pedagógicas e docentes incluíam o ensino e a aquisição de saberes, valores e normas comportamentais que, muitas vezes, não passavam para a escrita. Esta era uma prática corrente nas escolas desse tempo, em que se valorizava muito o respeito à norma, à regra, à disciplina. Nesse sentido, há que admitir que os cadernos não traduzem a complexidade da dinâmica pedagógica da escola. Mesmo assim, deixam elementos fundamentais para compreendermos o modo como se processava o ensino-aprendizagem a que esteve sujeito o aluno que escreveu nesses cadernos. 

			Certamente que uma compreensão mais densa das atividades escolares requer o recurso a outros documentos e até a outros cadernos. Há que cruzar elementos vindos de alunos e docentes. Bem interessantes são os registos de professores. Eles tenderão a mostrar como o ensino estava pensado ou, pelo menos, como achavam que deveria concretizar-se. Num caderno de uma professora que lecionou nos anos trinta, pode-se ver que tinha bem presente um conjunto de preocupações didáticas que seriam prescritas oralmente. Algumas seriam mais óbvias, como as relacionadas com o uso dos cadernos, o escrever da esquerda para a direita, o segurar o lápis ou da caneta, a utilização da borracha com cuidado para não rasgar as folhas (PROFESSORA, 1932). Outras indicações e exigências seriam menos intuitivas e adviriam do rigor de uma didática mais prescritiva como as relacionadas com uma estética da escrita que podia passar pela ocupação do espaço, o tamanho e inclinação da letra, a exigência de um cabeçalho, “a legibilidade, a regularidade das letras e rapidez com que é traçada a escrita” (PROFESSORA, 1932).

			Pelos registos do caderno desta professora, vemos como havia preocupações que nem sempre são equacionadas nos materiais utilizados pelos alunos. Ela, por exemplo, teria cuidado de instruir as crianças sob diferentes formas do uso do livro e da leitura. A leitura era uma competência especialmente valorizada e podia ser bem feita de diversas formas, sendo duas particularmente convocadas para as atividades escolares. No caso do treino de leitura silenciosa, ela procurava evitar que o aluno lesse a “meia voz” ou movimentasse os lábios, repetisse sílabas ou gaguejasse; em caso de leitura em voz alta, em sala de aula, tinha como preocupação, que a criança aproximasse “demasiadamente o livro dos olhos”, movesse “a cabeça, em vez dos olhos, para seguir a leitura”, apontasse no “livro com o dedo ou com o lápis” (PROFESSORA, 1932). A leitura envolvia um desempenho comportamental, uma atitude, um controle do corpo, da cabeça, dos olhos, das mãos. A professora devia dar atenção a esta performance corporal, que devia dar gravidade a uma leitura que expressasse um cânone de língua. Ela devia ensinar a pronúncia correta, a entonação das frases de acordo com as regras de pontuação, em que a vírgula, o ponto e vírgula, o ponto, o ponto de exclamação e de interrogação requeriam domínio do tempo, da voz, da respiração.

			Pelo que vemos registado nos cadernos dos alunos o ensino primário destes anos era bem exigente, requerendo muito treino e bastante memorização. Nos cadernos referentes ao 3º ano, vê-se bem quer a continuidade das atividades já encontradas nos anos anteriores como também já uma preparação para responder à entrada no mundo do trabalho. Num dos cadernos do João, aluno do 3º ano do ensino primário de uma escola particular do interior do Rio Grande do Sul, verificamos que os estudos contemplavam matérias de Língua Portuguesa, Matemática, História do Brasil, História Natural. Contudo, as disciplinas preponderantes no curso eram as de Língua Portuguesa e de Matemática com todas as suas derivações.

			Uma das práticas mais adotadas no ensino da Língua Portuguesa continuava a ser a do Ditado, que mostrava derivar de lições diversificadas como, por exemplo, “As aves”, “Os passarinhos”, “Os dois meninos”, “A união faz a força”, entre outros assuntos. Em geral, tratavam-se de contos que continham alguma lição de “moral” ou uma “mensagem” cívica. Por exemplo, o conto sobre as aves procurava demonstrar as maravilhas de tê-las num quintal, dada a paz e a tranquilidade que o canto das mesmas produzia nas pessoas; já o conto sobre os dois meninos tratava das diferentes posturas de dois meninos, um pobre e outro rico, que caminhavam por uma estrada, sendo que o pobre caminhava apressadamente a caminho da escola, pois era sua meta estudar para poder depois trabalhar e conseguir algo na vida, enquanto o menino rico andava super despreocupado, não querendo saber de estudar porque tinha muito dinheiro. O conteúdo dos textos revela que os ditados eram exercícios que requeriam domínio de várias competências, o da ortografia, o da caligrafia, o da compreensão do sentido das frases, o da memorização. Tudo indica também que se integrava numa sequência de trabalhos que reforçava a inculcação das ideias expressas na lição em causa.

			Relacionada com a expressão escrita encontra-se também nos registos dos cadernos que vimos analisando a redação de cartas. No caderno do mencionado João, estão registadas cartas de vários tipos: umas relativas a relações sociais, como de felicitações pelo êxito alcançado por alguém; outras podem ser classificadas como cartas familiares, como a de um filho escrevendo para o pai ou para os pais; e, ainda, há as cartas comerciais como a que se segue:

			São Paulo. 10 de Agosto de 1937.

			Ilmos. Srs.,

			Animados por uma longa e constante pratica de gerencia de negócios comerciaes, acabamos de estabelecer nesta cidade, debaixo da firma E.E Cia. uma sociedade, que esperamos ver florescer, não por confiarmos em nós, mas especialmente no paíz como fora d’elle, tomamos a liberdade de oferecer à Vas. Sas.o nosso préstimo, tanto para negócios comerciais como comissões [...]. 

			Atentos veneradores e amigos. 

			Assinatura. J. G. (J. G., 1937).

			Esta prática tinha por finalidade desenvolver a capacidade de produção de textos tendo em vista a possibilidade de o aluno ingressar no mundo do trabalho logo que terminasse o ensino primário. Nesse tempo, as cartas eram uma importante forma de comunicação entre pessoas e entidades, mas os registos nos cadernos revelam como muito da comunicação se fazia a partir de uma formatação que tanto conferia eficácia como simplificação comunicativa. 

			A mesma tendência didática para treinar formas de resolver problemas do dia a dia ou de executar habilidades profissionais vê-se nos registros dos cadernos relacionados com a Matemática, que traduzem lições de Aritmética e de Geometria. Relativamente a esta, vê-se exercícios de cálculos geométricos e cálculos da área de várias figuras geométricas: triângulo, retângulo, quadrado e losango. Em geral, a consolidação dos conhecimentos fazia-se com recurso à resolução de problemas, como, por exemplo: 

			Problema X.

			Um negociante trocou com outro 250m de pano e recebeu 200m, de pano diferente que valia 81r$25, o m.

			Qual era o preço de um metro de pano de qualidade diferente? (J. G., 1937). 

			Problema Y.

			Calcular o juro de 570 r$ 000 em 3 anos a 9% ao ano (J. G., 1937).

			Os cadernos mostram que o ensino obedecia a uma sistemática de regras, fórmulas, treino de habilidades, de esforço de memorização. No caderno do 3º ano do João, a História do Brasil passava pelo descobrimento da América, Descobrimento do Brasil, invasões holandesas da Bahia e de Pernambuco, Conspirações de Tiradentes. Estamos diante textos algo longos e detalhados, que deveriam ser escritos e decorados o mais fielmente possível, de modo a que marcasse o cérebro dos alunos para persistir ao longo das suas vidas. Este conhecimento deveria constituir a base em que se inscreveria a compreensão de ser brasileiro e isso era feito por inculcação e memorização de informação. Todavia, isso não derivava de algo específico do Brasil nem da disciplina de História. 

			O importante era a solidez da memorização, até porque não era fácil o acesso a livros e à cultura escrita fora do espaço e do tempo escolar. O caderno que tratava da História Natural revela que também se entendia relevante algum conhecimento sobre a fauna e a flora. Valorizava-se um conhecimento geral sobre aspetos como animais vertebrados e invertebrados, animais domésticos, nomeadamente os utilizados para fins alimentares, entre outros assuntos, de qualquer modo expressos em textos algo longos, que deveriam funcionar como informação importante a reter e a replicar sempre que solicitada. Tudo indica que os cadernos em causa testemunham um ambiente escolar tradicional, ou seja, valorizando, sobretudo, mais a memorização dos conteúdos do que a compreensão dos mesmos, a formatação das aprendizagens do que a construção de entendimentos, os resultados académicos do que a autonomia e a criatividade das crianças. Os cadernos também testemunham que as práticas escolares tendiam a não coincidir com as novas ideias pedagógicas, neste período muito vinculadas ao movimento da Escola Nova. É, por isso, que o estudo dos cadernos nos remete para uma realidade diferente da que é proporcionada pela literatura pedagógica da época, para as práticas que serviam à aprendizagem das crianças, para as exigências que se colocavam ao sucesso educativo, permitindo melhor entendimento sobre o que era a experiência escolar da geração da década em causa.
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			ASSOCIAÇÃO PARA O BEM-ESTAR DO MENOR CARENTE DE ESPERANTINA – AMARE: três décadas educando e encantando para a vida

			Amada de Cássia Campos Reis

			Johannes Skorzak

			Marta Susany Moura Carvalho

			1. Introdução

			Pretendemos apresentar, neste trabalho, de forma sucinta, a história referente aos 30 anos de existência da Associação para o Bem-Estar do Menor Carente de Esperantina – AMARE, uma instituição beneficente de assistência socioeducativa. Para tanto, nos limitaremos a trazer à tona alguns aspectos de sua criação e das suas práticas educativas desenvolvidas ao longo desse período. O que aqui está exposto é fruto de um projeto de pesquisa desenvolvido por professores e alunos da UFPI e colaboradores da própria instituição. Procuramos analisar as fontes documentais escritas, orais e iconográficas coletadas à luz do aparato legal e dos teóricos que abordam a temática.

			É evidente, nas últimas décadas, percebermos um crescimento quantitativo das Organizações da Sociedade Civil – OSCs que procuram atuar de forma conjunta com o Estado, com a iniciativa privada e com a própria sociedade civil na execução de políticas públicas. Tais organizações que eram mais conhecidas pela denominação de Organizações Não Governamentais – ONGs, começaram a ganhar maior visibilidade na América Latina e, por conseguinte, no Brasil, a partir da década de 70 do século passado. Posteriormente, tais expressões, OSCs e ONGs, passaram a ser usadas indistintamente. A denominação Organizações da Sociedade Civil – OSCs foi incorporada regularmente, desde o ano 1995, pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, enquanto o Banco Mundial continua dando preferência ao uso da expressão Organizações Não Governamentais – ONGs em seus documentos, sem negar o primeiro termo (OLIVEIRA; HADDAD, 2001).

			Conforme o Mapa das Organizações da Sociedade Civil, que apresenta informações a respeito dessas organizações no Brasil, no tocante às suas ações e distribuição no seu território, em novembro de 2020, existiam em plena atividade no país 815 mil OSCs, com maior concentração na região Sudeste (41,5%), ficando a região Nordeste na segunda posição (24,7%), tocando ao Piauí 13.761 OSCs desse percentual. Porém, convém lembrar que nenhum município brasileiro ficou descoberto, todos possuem OSCs, em maior ou menor quantidade (IPEA, 2021). E em um desses municípios, Esperantina, no Piauí, fica uma dessas OSCs, a Associação para o Bem-Estar do Menor Carente de Esperantina – AMARE, que se constituiu no objeto de estudo para a apresentação desse trabalho. 

			Dentro dos limites estabelecidos para a esta produção, para uma melhor compreensão do leitor procuraremos expor dando uma visão panorâmica da AMARE, subdividindo o texto em duas partes, sendo que, no primeiro momento, destacaremos os aspectos mais importantes relacionados ao seu processo de criação e consolidação e, em seguida, faremos a exposição das principais atividades socioeducativas desenvolvidas por essa instituição. 

			2. A semente foi lançada e vingou: o processo de criação da AMARE

			A semente para a implantação da AMARE foi lançada início dos anos noventa por jovens sonhadores encabeçados por Johannes Skorzak, de nacionalidade alemã que, como missionário, veio para o Piauí fazer o seu estágio pastoral como seminarista e, em suas andanças, chegou em Esperantina, que a tomou como sua e aí estabeleceu sua morada. Porém, antes de fixar moradia em Esperantina, convém lembrar que ele chegou no Brasil em 1980, primeiro passando por Pedro II, no Piauí, onde presenciou muita tristeza e fome e lá começou a trabalhar como jovem missionário da Igreja Católica. Ele ficou abalado com a miséria em que viviam as famílias no interior do Estado naquela época de grande seca, o que mudou seus planos de vida. Em novembro de 1982, foi para Esperantina a convite do pároco da cidade e aí permanece até então.

			O jovem alemão procurou incentivar os jovens da cidade de Esperantina a se indignarem com a constatação de um considerável número de meninos e meninas a perambularem pelas ruas dessa cidade. Tais crianças eram filhos de lavradores oriundos, principalmente, das localidades circunvizinhas que saiam da zona rural na esperança de melhores dias na cidade. Esse fenômeno provocava um desordenamento social como Johannes Skorzak bem explicita no Plano de Ação da instituição publicado no sítio eletrônico da própria organização social: 

			O desenraizamento de suas origens culturais e familiares resultava em perigosas carências e no embrutecimento dos meios de luta pela sobrevivência física e deixava as crianças à mercê da própria sorte. Abandonados por seus genitores, os meninos lutavam nas ruas, no matadouro, nas carvoarias e no lixão por pão, afeto e reconhecimento. Surgiam as drogas que substituíam afeto por alucinação. Irrompia a violência na conquista frustrada do reconhecimento. Contudo, não fosse a entrada precoce de crianças e adolescentes no mercado de trabalho, colocados lá pelas próprias famílias ou com o consentimento destas, para ajudar no orçamento familiar, mais grave era o abandono da escola, pela jornada de trabalho cansativa (AMARE, 2022, p. 4).

			Sensibilizados com a situação dramática, esses de jovens resolveram tornar realidade o sonho de criar uma instituição na cidade que se dedicasse em amparar as crianças de rua. Com esforço e tendo que superar muitos obstáculos, eles conseguiram fundar a AMARE e, em 9 de maio de 1990, tinham em suas mãos a Ata de fundação da tão desejada instituição. Neste mesmo dia foi aprovado o seu estatuto, eleita a diretoria executiva e também o conselho fiscal (AMARE, 1990). Sem perder tempo, partiram para sua legalização como pessoa jurídica resolvendo as pendências cartoriais. Tinham pressa, pois somente vencida essa fase burocrática e estando tudo em conformidade com determinações legais é que poderiam dar um outro passo na busca de recursos para a consecução de seus projetos.

			Figura 1 – Ata da Fundação da AMARE

			[image: ]

			Fonte: Arquivo da AMARE.

			A princípio, a sociedade esperantinense não abraçou a causa de pronto, talvez via com um certo descrédito a tão ousada proposta. Como bem expõe João Alemão, alcunha pela qual ficou conhecido Johannes Skorzak, “para a população de Esperantina o João Alemão era simplesmente um ‘louco’ que estava querendo recolher pedra de cima de um morro. Aos poucos conquistamos credibilidade e confiança, principalmente entre a juventude” (SKORZAK, 2018). 

			A AMARE entrou em funcionamento, de forma precária, em 8 de agosto de 1991, atendendo 80 crianças ao ar livre, às sombras das árvores e em assentos improvisados de troncos de árvores. Depois, os encontros passaram a acontecer em prédio público, em uma sala do Centro de Convivência, temporariamente cedido pela prefeitura de Esperantina e as ações, na sua maioria, começaram a ser executada por jovens colaboradores de forma voluntária.

			Figura 2 – Johannes Skorzak – fundador da AMARE

			[image: https://amarebrasil.org.br/2021v2/wp-content/uploads/2022/08/johannes-skorzak-o-alemao_MHyL2N9-Copia-300x300.jpg]

			Fonte: Arquivo da AMARE.

			A credibilidade na AMARE aumentava gradativamente entre os esperantinenses. Não tardou, o prefeito da cidade, Dr. Jose Alves de Alcântara, doou um terreno, com a devida autorização da Câmara Municipal, em 14 de novembro de 1990, para a construção da sede própria da AMARE, localizado no bairro Santa Luzia. No entanto, como bem declara Skorzak (2022): 

			A legitimidade da alienação foi contestada, em ações judiciais, por autodeclarados posseiros. O terreno chegou a ser invadido, em novembro de 1993, por militantes do MST (Movimento dos Sem-Terra), aos olhares assustados das crianças que aí estavam sendo assistidos. O litígio somente foi arquivado por meio de acordo judicial e pagamento de sucessivas verbas “indenizatórias” por parte da AMARE até o ano de 2000. 

			Após vencer tais obstáculos, o terreno foi legalizado e a pedra fundamental foi lançada. Em janeiro de 1995, com ar de vitória e muita satisfação, numa demonstração de que todo esforço não foi em vão, o primeiro prédio do complexo arquitetônico que constitui a AMARE foi inaugurado com a presença massiva das crianças, pais e colaboradores. 

			Figura 3 – Inauguração da sede própria da AMARE – 1995

			[image: https://amarebrasil.org.br/2021/wp-content/uploads/2021/04/foto1.jpg]

			Fonte: Arquivo da AMARE.

			O complexo arquitetônico da AMARE foi sendo construído paulatinamente à medida que os recursos arrecadados permitissem e atualmente é formado pelo Centro Administrativo, onde funciona a gerência administrativa e pedagógica, além das salas de atendimento psicossocial, de prática de coral e música; pelo Centro de Atendimento, no qual encontram-se o laboratório de computação, salas de acompanhamento escolar, de costura, de dança e teatro, de reuniões, além do refeitório, cozinha com despensa e dois depósitos; pelo Pavilhão Multifuncional composto por escritórios e um auditório reservado para planejamento, palestras e reuniões; pelo Ginásio Polivalente com uma quadra poliesportiva. Além desses centros, a AMARE conta com uma sala para reforço escolar e dois galpões para o desenvolvimento de oficinas de artesanato e percussão. Em destaque, os banheiros, masculinos e femininos das dependências citadas são adaptados com acessibilidade.

			A área livre é aproveitada por um jardim que embeleza o local tornando-o mais agradável e convidativo, por hortas, fruteiras e plantas nativas bem cuidadas demonstrando uma consciência formada no sentido de preservar a natureza. Nessa área externa também se encontram um estacionamento e um parque infantil. O que aqui foi descrito pode ser constatado no conjunto das ilustrações a seguir:

			Figuras 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10 – Complexo arquitetônico da AMARE
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			Fonte: Arquivo da AMARE.

			Os primeiros financiadores que acreditaram nos projetos desses jovens sonhadores foram a Fundação Centro Brasileiro para a Infância e Adolescência, o Unicef e a campanha Criança Esperança. Porém, a intervenção social era viabilizada por convênios, eventuais e descontinuados, com o poder público e por serviços voluntários de idealistas. A falta de um financiamento regular gerava crises permanentes como atrasos de pagamentos e interrupção dos serviços, levando a fechar AMARE, em algumas situações, por completo.

			Em 1994, João Alemão viajou à Alemanha, sua terra natal, em campanha por apoio à sua causa. Amigos dos tempos de juventude aderiram e, acatando o seu apelo, fundaram a Associação de Promoção a AMARE, em 1996, lá na Alemanha. Paróquias e organizações da Igreja Católica Alemã seguiram o seu exemplo. Esta solidariedade da Alemanha protegeu AMARE durante 25 anos da descontinuidade de seus serviços. 

			Para fazer frente aos desafios que lhe são impostos no dia a dia, a AMARE vem adotando, desde 2016, a realização sistemática e participativa do Planejamento Estratégico Institucional. Essa prática de gestão visa estabelecer objetivos, metas e planos de ação que lhe proporcione o cumprimento de sua missão e que conduza a sustentabilidade do projeto que já está ultrapassando as três décadas de existência. Numa análise de riscos, se concluiu que a diversificação das fontes de receita era urgente para evitar novas dependências unilaterais. Sob este reconhecimento nasceu, em 2017, a Mobilização de Recursos como um departamento próprio dentro da instituição.

			Ao longo de seus pouco mais de 30 anos, a AMARE foi crescendo tanto física como financeiramente, o que ia permitindo a ampliação de suas dependências para atender mais e mais crianças e adolescentes que procuravam o amparo dessa instituição, contratar pessoas para trabalharem regularmente e receber com dignidade os voluntários desejosos de dar sua contribuição.

			Figura 11 – Vista Panorâmica da AMARE

			[image: Jardim com flores e árvoresDescrição gerada automaticamente]

			Fonte: Arquivo da AMARE.

			3. De semente ao florecimento de uma frondosa árvore: ações socioeducativas e educativo-culturais da AMARE

			A AMARE é uma instituição beneficente que, desde sua criação, vem atendendo menores carentes e suas famílias que se encontram em estado de vulnerabilidade e risco social e pessoal. Atua na perspectiva de melhorar as condições de vida de seus assistidos em seus mais variados aspectos, com relevo para os relacionados à alimentação, saúde e educação. Dentre os objetivos, conforme que estão expressos no art. 3º do seu Estatuto, versão atualizada, destacamos os seguintes:

			I. Assegurar a defesa dos direitos de crianças e adolescentes, o respeito à sua diversidade, pluralidade e sua segurança alimentar;

			II. Promover a Proteção Social Básica em benefício de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, risco social e pessoal, incluindo suas famílias, e ofertar-lhes, de forma continuada e planejada, serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos Familiares e Comunitários, em parceria com a rede socioassistencial;

			III. Proporcionar, a crianças e adolescentes, equidade de chances e sustentabilidade para o seu desenvolvimento integral, respeitando as dimensões afetiva, física, social, ética, cultural, estética e espiritual (AMARE, 2022, p. 1-2).

			Sob múltiplos olhares, suas atividades procuram embasamento nos preceitos da Educação Integral com vistas a proporcionar aos menores atendidos um desenvolvimento multidimensional nos campos cognitivo, afetivo, social, físico, ético, estético e espiritual. Desta forma, AMARE procura aplainar os caminhos para a escola, procurando remover principalmente os obstáculos de natureza biopsicossocial, contribuindo com a universalização do acesso à educação.

			Uma equipe multidisciplinar trabalha em conjunto com escolas públicas e privadas e a rede socioassistencial do município (Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, Centro de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS, Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente e Promotoria Pública), para alcance dos objetivos propostos. Para tanto, a instituição conta com um quadro de colaboradores, contratados ou voluntários, capacitados em diversas áreas.

			Percebemos, nas últimas décadas, o aumento do papel da escola como elemento sociointegrador, com o fim de atender as exigências de uma nova realidade educacional do país, e, neste contexto, a Educação Integral é chamada para o centro das discussões pedagógicas. Essa concepção de educação deve ser entendida como uma educação plural que busca o desenvolvimento dos alunos na sua plenitude, em todas as direções do seu processo formativo. A própria BNCC manifesta-se compromissada com a Educação Integral ao expressar que:

			[...] a Educação Básica deve visar à formação e ao desenvolvimento humano global, o que implica compreender a complexidade e a não linearidade desse desenvolvimento, rompendo com visões reducionistas que privilegiam ou a dimensão intelectual (cognitiva) ou a dimensão afetiva. Significa, ainda, assumir uma visão plural, singular e integral da criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas singularidades e diversidades (BRASIL, 2018, p. 14).

			Para dar conta do que propõe essa educação holística, muitas escolas públicas passaram a formar parcerias com as OSCs. Além de outras vantagens, o trabalho conjunto OSCs-ESCOLAS se destaca pela importância de

			Integrar diferentes saberes e habilidades, oriundos não apenas das disciplinas escolares, mas das culturas erudita e popular, das áreas técnicas e do saber fazer; potencializar as condições para que a aprendizagem, agora mais diversificada, ocorra. A diversidade das práticas educativas permite que os educandos e educadores criem novos sentidos para a aprendizagem e para a escola; colocar a criança ou adolescente no centro do processo; compatibilizar os interesses coletivos: da sociedade civil, das políticas públicas de setores diversos e da comunidade onde as instituições se encontram. [...] As parcerias entre OSCs e escolas dão a oportunidade de mais crianças e adolescentes terem um percurso educacional rico. As parcerias possibilitam maior integração e participação social, vivência plena dos direitos e dos deveres e cidadãos (LOMONACO; BRUNSIZIAN, 2015, p. 12).
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